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O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ/ PB, inscrito no CNPJ n° 

01.612.692/0001-91, com sede na Av Fundador Saraiva Leão, 192, Centro, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 778/2023, representada pelos Agentes de 

Contratação que compõem a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO nomeados pela Portaria nº 

007/2024, vem tornar público o presente Edital de Credenciamento e seus anexos. 

 

1. OBJETO 

1.1 O objeto deste Edital de Chamamento Público é o credenciamento de pessoas físicas e 

jurídicas para prestação de serviços médicos e de enfermagem, em regime de plantões, 

sem dedicação de exclusiva de mão de obra, a serem executados na Unidade Básica de 

Saúde “Dr. Sebastião Alves Saraiva”, no Município de São José do Brejo do Cruz/PB, em 

observância aos requisitos mínimos e aos valores estabelecidos neste edital e seus anexos. 

 

2. PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO 

2.1 Os pedidos de credenciamento poderão ser apresentados a partir de 11 de março de 2024, 

a qualquer tempo, por meio de requerimento enviado para o e-mail: 

contratacaodiretapmsjbc@gmail.com, assim como todos os documentos necessários para a 

efetivação do credenciamento, nos termos do artigo 6º do Decreto Municipal nº 778/2023. 

2.2 Os pedidos de credenciamento deverão ser apresentados em documentação em formato 

PDF que permita a leitura de forma clara. 

2.2.1 Os documentos não considerados como compatíveis serão desconsiderados e tratando-

se de documentos obrigatórios resultarão no indeferimento do pedido, sendo facultada a 

apresentação de novo pedido. 

2.3 O Município de São José do Brejo do Cruz/ PB, nos termos do artigo 11 do Decreto 

Municipal nº 778/2023, republicará o edital de chamamento público para novos interessados a 

cada seis (06) meses. 

 

3. ESCLARECIMENTOS, RECURSOS E DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 

3.1 ESCLARECIMENTOS: 

Qualquer cidadão ou interessado poderá solicitar esclarecimentos e providências, devendo 

ser   encaminhado a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO no e-mail: 

contratacaodiretapmsjbc@gmail.com. 

3.2 RECURSOS 

Eventuais recursos poderão ser interpostos pelos interessados e dirigidos ao COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO, desde que observados a forma e os prazos previstos neste edital. 

3.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 

No curso do credenciamento, os autos deste procedimento estarão à disposição dos interessados. 

 

4. LEGISLAÇÃO 

4.1 O edital de credenciamento será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto 

Municipal nº 778/2023 e demais dispositivos aplicáveis. 
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5 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

Dotação Orçamentária: 

02 13 10 302 0048 2184 0000 MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 

SAUDE; 

Elemento de Despesas: 

3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PF;  

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ; 

Fontes: 

1.500.1002-300.211; 

1.600.0000-300.214. 

 

6. ANEXOS 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MODELO DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO  

ANEXO III – MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS DO REGULAMENTO DO CREDENCIAMENTO 

 

1. OBJETO 

1.1 O objeto deste Edital de Chamamento Público é o credenciamento de pessoas físicas e 

jurídicas para prestação de serviços médicos e de enfermagem, em regime de plantões, 

sem dedicação de exclusiva de mão de obra, a serem executados na Unidade Básica de 

Saúde “Dr. Sebastião Alves Saraiva”, no Município de São José do Brejo do Cruz/PB, em 

observância aos requisitos mínimos e aos valores estabelecidos neste edital e seus anexos. 

 

2. DAS EXIGÊNCIAS E DOS CRITÉRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 

2.1 Poderão participar deste Edital de Credenciamento, interessados cujo ramo de atividade 

seja  compatível com o objeto desta licitação e que apresentem os documentos exigidos para 

habilitação. 

 

2.2 Não poderão participar deste credenciamento pessoas físicas ou jurídicas que: 

2.2.1 tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública; 

2.2.2 constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.2.1, enquanto 

perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem 

a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

2.2.3 tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.2.2; 

2.2.4 não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como 

as pessoas físicas sob insolvência; 

2.2.5 mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do Município de São José do Brejo do Cruz/PB ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.2.6 o servidor ou dirigente do Município de São José do Brejo do Cruz/PB, bem como a 
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empresa da qual figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

2.2.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 

2.2.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

2.3 A participação neste credenciamento implica aceitação das condições estabelecidas no 

edital e na legislação aplicável. 

 

2.4 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de 

participação fixadas no edital. 

 

2.5 A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação. 

 

3. DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES PARA 

PARTICIPAÇÃO 

3.1. O pedido de credenciamento, conforme ANEXO II, deverá ser apresentado em conjunto 

com os documentos de habilitação solicitados no item 4 deste Edital, devendo ser enviados para 

o e-mail: contratacaodiretapmsjbc@gmail.com, assim como todos os documentos 

necessários para a efetivação do credenciamento, a partir de __ de ___ de 2024. 

 

3.1.1 O requerimento ou os documentos apresentados incompletos, rasurados, vencidos e/ou 

em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão considerados inaptos / desconsiderados e, 

caso não seja passível a sua regularização, podendo este emendá-lo e reapresentá-lo durante a 

vigência deste Edital, após corrigidos as pendências ou irregularidades apontadas pela 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO. 

3.2 A apresentação do pedido de credenciamento vincula o interessado, sujeitando-o, 

integralmente, as condições deste Edital e de seus anexos, assim como a legislação aplicável. 

 

4. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO 

PRELIMINAR 

4.1. O interessado em se credenciar deverá apresentar a documentação elencada no descrito 

no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, de acordo com sua natureza jurídica. 

 

5. DA CONCESSÃO DO CREDENCIAMENTO E DOS RECURSOS 

5.1. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se 

habilitado, será credenciado, encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto 

quando convocado. 

5.1.1. O resultado do credenciamento será publicado na impressa oficial do Município – 

Diário Oficial dos Municípios da Paraíba – FAMUP, Jornal Diário de Grande Circulação e 

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do 

Município de São José do Brejo do Cruz/ PB em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis. 

 

5.2. Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação no 
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cadastramento para o credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

publicação, na forma do disposto no item 5.1.1. 

5.2.1. Os recursos referidos no item 5.2 deste Edital serão recebidos por meio do e-mail: 

contratacaodiretapmsjbc@gmail.com, e dirigidos ao Prefeito Municipal por intermédio da 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contado do recebimento, devendo publicar a sua decisão em 05 (cinco) dias 

úteis, na impressa oficial do Município – Diário Oficial dos Municípios da Paraíba – FAMUP, 

Jornal Diário de Grande Circulação e divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município de São José do Brejo do Cruz/ PB. 

5.2.1.1. O Prefeito Municipal, após receber o recurso e a informação da COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua   decisão, devendo 

promover a sua respectiva publicação, na forma do 5.1.1 deste edital. 

 

5.3. Durante a vigência deste Edital, incluídas as suas republicações, o Município de São 

José do Brejo do Cruz/ PB, de acordo com sua demanda, poderá convocar por meio do e-mail 

informado na ficha de credenciamento os credenciados para nova análise de documentação, a 

qual deverá ser confirmada como regular para fins de prestação dos serviços e de pagamento, 

ocasião em que serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições 

apresentadas pelo interessado; 

5.3.3. Os credenciados convocados para apresentar a documentação referida no item 5.3, 

com documentação regular, participarão normalmente das demandas; 

5.3.4. Os credenciados não aprovados na avaliação da documentação serão descredenciados, 

sendo-lhes  assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

5.3.5. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação do Município de São José do 

Brejo do Cruz/ PB em efetivar a contratação do serviço, face à sua precariedade e, por isso, a 

qualquer momento, o credenciado ou o Município de São José do Brejo do Cruz/ PB poderá 

denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na 

prestação dos serviços e/ou no faturamento na observância e cumprimento das normas fixadas 

neste Edital e demais situações previstas na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório 

e da ampla defesa; 

5.3.6. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o 

envio de solicitação escrita ao Município de São José do Brejo do Cruz/ PB. 

5.3.6.1. A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 

(cinco) dias. 

5.3.6.2. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de 

eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de 

irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções definidas nos artigos 156 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (arts. 17 e 18 do Decreto Municipal nº 

778/2023) 

6.1 São obrigações do Credenciado Contratado:  

6.1.1. executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço ou fornecimento de 

bens em conformidade com as especificações básicas constantes do edital;   

mailto:licitacao@saojosedobrejodocruz.pb.gov.br
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6.1.2. ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, 

taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação 

e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;  

6.1.3. responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao 

patrimônio do Município de São José do Brejo do Cruz/ PB ou a terceiros, decorrentes de 

ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações 

cabíveis e assumindo o ônus decorrente;  

6.1.4. manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de 

serviço, todas as condições que ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à 

regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando couber;  

6.1.5. justificar ao Município de São José do Brejo do Cruz/ PB eventuais motivos de força 

maior que impeçam a realização do serviço ou o fornecimento do bem, objeto do contrato, 

apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para alteração do 

prazo de execução;  

6.1.6. responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação 

vigente, sendo-lhe proibida a subcontratação do objeto sem previsão editalícia e autorização 

expressa do Município de São José do Brejo do Cruz/ PB;  

6.1.7. manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente 

após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo Município 

de São José do Brejo do Cruz/ PB;  

6.1.8. cumprir ou elaborar em conjunto com o Município de São José do Brejo do Cruz/ PB 

o planejamento e a programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do 

cronograma de execução das tarefas;  

6.1.9. conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do Município de São José do 

Brejo do Cruz/ PB, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços, 

quando for o caso;  

6.1.10. apresentar, quando solicitado pelo Município de São José do Brejo do Cruz/ PB, 

relação completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes 

completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando 

couber;  

6.1.11. manter as informações e dados do Município de São José do Brejo do Cruz/ PB em 

caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, 

por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os 

documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho 

contratado;  

6.1.12. observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 

as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas 

no contrato.  

 

6.2 São obrigações do Contratante: 

6.2.1. acompanhar e fiscalizar o contrato por fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7.º da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição;  
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6.2.2. proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa 

cumprir o estabelecido no contrato;  

6.2.3. prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução 

contratual, que venham a ser solicitados pelo contratado;  

6.2.4. fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do 

contrato;  

6.2.5. garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências do 

Município de São José do Brejo do Cruz/ PB, quando necessário para a execução do objeto 

do contrato;  

6.2.6. efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, 

no edital de credenciamento e na legislação.  

 

7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1 Após a homologação do procedimento de credenciamento, dar-se-á início ao processo de 

contratação, por meio da emissão da ordem de serviço ou instrumento contratual 

equivalente. 

7.2 O credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo Município de São José do 

Brejo do Cruz/ PB na contratação. 

7.3 A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade do Município de São 

José do Brejo do Cruz/ PB e desde que o credenciado esteja em situação regular perante as 

exigências de habilitação para o credenciamento. 

7.4 A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, do Decreto Municipal nº 778/2023 e dos termos da minuta do instrumento 

contratual anexo a este edital. 

7.5 O Município de São José do Brejo do Cruz/ PB convocará o credenciado no prazo de 

05 (cinco) dias úteis para assinar ou retirar o instrumento contratual e dar início à execução do 

serviço, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos 

artigos 156 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no edital de credenciamento. 

7.5.1 O credenciado contratado deverá indicar e manter preposto, aceito pelo Município de 

São José do Brejo do Cruz/ PB, para representá-lo na execução do contrato. 

7.6 A contratação para fins deste edital se caracteriza como paralela e não excludente, 

nos termos do artigo 30 do Decreto Municipal nº 778/2023. 

 

8. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

8.1 A prestação do serviço deverá respeitar as especificações mínimas descritas no termo de 

referência, em especial os parâmetros do objeto a ser executado e exigências de qualificação, 

assim como deverá observar a forma de organização requerida pelo Município de São José do 

Brejo do Cruz/ PB. 

 

8.2 Os credenciados serão convocados para executar o objeto de acordo com a demanda do 

Município de São José do Brejo do Cruz/ PB, a qual especificará: 

I - descrição da demanda;  

II - razões para a contratação;  

III - tempo e valores estimados de contratação, incluindo os elementos técnicos sobre os quais 

estiverem apoiados e o memorial de cálculo;  
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IV - número de credenciados necessários para a realização do serviço;  

V - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de conclusão dos trabalhos;  

VI - localidade/região em que será realizada a execução do serviço.  

 

8.2.1 Na hipótese de um ou mais credenciados interessados no atendimento da demanda 

serão   observados os seguintes critérios: 

I – possibilidade de atendimento simultâneo;  

II – rotatividade, estabelecida por SORTEIO. 

 

8.2.2 As demandas, se heterogêneas (plantões médicos e plantões de enfermagem), serão 

apresentadas em listas específicas por objeto a ser contratado, seguindo numeração iniciada no 

primeiro sorteio do exercício. 

 

8.2.3 Os credenciados serão comunicados por meio eletrônico da sessão pública do sorteio 

das demandas, cuja comunicação deverá conter os elementos contidos nas alíneas do item 8.2, 

sendo  facultada a realização de sorteio de forma on-line, com gravação da sessão pública. 

 

8.2.4 O prazo mínimo de antecedência para a comunicação da realização da sessão do sorteio 

ou da convocação de todos os credenciados será de 3 (três) dias úteis. 

 

8.3. As demandas, caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos os 

credenciados para a execução do serviço, serão providas por meio de sorteio de modo que seja 

distribuída por padrões estritamente impessoais e aleatórios, que formará uma lista para ordem 

de chamada para a execução de cada objeto, observando-se sempre o critério de rotatividade e 

os seguintes requisitos:  

I - os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua posição na lista 

de ordem de chamada;  

II - o credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais credenciados que 

já estejam na lista forem chamados;  

III - a qualquer tempo, um interessado poderá requerer seu credenciamento e, se ocorrer após 

o sorteio, será posicionado logo após o(s) credenciado(s) com menor número de demandas;  

IV - o Município de São José do Brejo do Cruz/ PB observará, quando da alocação da 

demanda, as condições técnicas dos credenciados e do serviço, bem como a localidade ou região 

onde serão executados os trabalhos.  

 

8.4 O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas deverá solicitar seu 

impedimento em até 1 (um) dia útil antes do início da sessão de sorteio, sendo seu deferimento 

automático. 

8.4.1. A omissão do credenciado no atendimento da demanda, será considerada como 

desistência. 

 

8.5 Não há óbice que, ao se descredenciar o interessado, em momento oportuno, requeira 

novo     credenciamento para o mesmo ou outro objeto a ser contratado. 

 

8.6 É vedada a indicação, pelo Município de São José do Brejo do Cruz/ PB, de credenciado 
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para atender demandas. 

 

8.6. É condição indispensável para a participação na sessão de sorteio ou para atender à 

convocação geral que os credenciados estejam cumprindo as condições de habilitação do 

credenciamento, podendo a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO exigir do credenciado a 

comprovação documental do atendimento das exigências de habilitação, observando o seguinte:  

I - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 

como requisito para a contratação;  

II - para a comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e as 

empresas de pequeno porte será observado o disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006;  

III - o comparecimento à sessão pública de sorteio é facultativo;  

IV - o Município de São José do Brejo do Cruz/ PB pode, em virtude do interesse público, 

devidamente justificado, cancelar total ou parcialmente a sessão de sorteio ou a convocação 

geral de todos os credenciados;  

V - as demandas cuja sessão tenha sido cancelada poderão ser submetidas a novo sorteio, ou à 

convocação de todos os credenciados, em data a ser estabelecida e comunicada a todos os 

credenciados por meio eletrônico. 

 

8.7 Os serviços terão sua execução iniciada mediante a emissão da ordem de serviço ou 

outro instrumento contratual congênere, devendo os trabalhos serem desenvolvidos na forma 

estabelecida na ordem de serviço, a qual descreverá: 

I - descrição da demanda; 

II - tempo, horas ou fração e valores de contratação;  

III - credenciados e/ou serviços necessários; 

IV - cronograma de atividade, com indicação das datas de início e conclusão dos trabalhos.  

 

8.8 O contrato terá vigência de um (01) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente, por se 

tratar de execução contínua de serviços (art. 106 da Lei n° 14.133/2021), respeitada a 

vigência máxima decenal. 

 

8.9 Nas alterações unilaterais, na forma da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem no objeto. 

 

9 DOS PREÇOS 

9.7 O credenciado observará os valores máximos por plantão que são: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V UNIT V TOTAL 

1 

PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS 

SÁBADO Plantão 52 

       

1.093,50  

            

56.862,00  

2 

PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS 

DOMINGO Plantão 52 

       

1.093,50  

            

56.862,00  

3 

SERVIÇOS DE ENFERMAGEM - 

PLANTÃO DE 12 HORAS 

SÁBADO Plantão 52 

          

283,00  

            

14.716,00  

mailto:licitacao@saojosedobrejodocruz.pb.gov.br


 

ESTADO DA PARAÍBA   

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 
Av Fundador Saraiva Leão, 192, Centro – CEP: 58.893-000 

CNPJ / MF nº 01.612.692/0001-91 

Site: www.saojosedobrejodocruz.pb.gov.br –  

E-mail: licitacao@saojosedobrejodocruz.pb.gov.br 
  

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

PROC. ADMINISTRATIVO N° 014/2024 
 

9 

 

4 

SERVIÇOS DE ENFERMAGEM - 

PLANTÃO DE 12 HORAS 

DOMINGO Plantão 52 

          

283,00  

            

14.716,00  

VALOR GERAL  143.156,00 

 

9.2.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na 

Lei Federal n.º 10.192, de 2001, com referência ao IPCA – Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 

9.2.2. A data-base do reajuste será vinculada à data de elaboração do orçamento, qual seja: 15 

de fevereiro de 2024. 

 

9.2.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

9.2.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir do último reajuste. 

 

9.2.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura. 

 

9.2.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio. 

 

10 DAS RESPONSABILIDADES PERANTE TERCEIROS 

10.1. Nenhuma responsabilidade caberá ao Município de São José do Brejo do Cruz/ PB com 

relação a terceiros em decorrência de compromissos firmados entre esses e os credenciados 

contratados, não ensejando o credenciamento e eventual contratação em vínculo empregatício 

entre o Município de São José do Brejo do Cruz/ PB e os prestadores de serviços. 

 

11 DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E RECURSOS: 

11.1. As impugnações ao presente ato convocatórias deverão ser dirigidas por meio do e-mail: 

contratacaodiretapmsjbc@gmail.com. 

 

12 DA PUBLICIDADE 

12.1. O Edital estará à disposição das interessadas nos seguintes sítios eletrônicos:  

I – https://www.saojosedobrejodocruz.pb.gov.br; 

II - https://www.portaldecompraspublicas.com.br; 

III - https://www.pncp.gov.br. 

 

12.2. A cada 06 (seis) meses será realizado novo chamamento público para novos 

interessados,  republicando-se o edital, conferindo ampla divulgação. 

 

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

mailto:licitacao@saojosedobrejodocruz.pb.gov.br
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13.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça o cumprimento 

de qualquer  prazo, este será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

13.3. É facultada a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

13.4. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade 

expirado implicará na desclassificação ou inabilitação do interessado. 

 

13.5. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos 

por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

 

13.6. Os documentos deverão ser apresentados digitalizados em PDF, de forma legível, e na 

hipótese de qualquer dúvida poderá ser requerida à apresentação dos originais. 

 

13.7. A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, poderá, no interesse público, relevar faltas 

meramente formais que não comprometam a lisura e o real conteúdo dos documentos, assim 

como poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do 

procedimento, inclusive solicitar pareceres. 

 

13.8. O desencadeamento deste edital não implica necessariamente na contratação total ou 

parcial, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por 

razões de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do 

interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, conforme dispõe da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

14.9. Os credenciados poderão a qualquer momento denunciar irregularidades na prestação dos 

serviços e/ou no faturamento. 

 

14.10 Os casos omissos serão decididos pelo Município de São José do Brejo do Cruz/ PB, 

com base na legislação em vigor. 

 

14.11 O foro competente para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste Instrumento e do 

termo contratual será o foro da Comarca de Catolé do Rocha/ PB. 

 

São José do Brejo do Cruz/ PB, 07 de março de 2024. 

 

 

____________________________________   

FRANCISCA JULIANNY SANTOS ESTEVÃO 

Portaria nº 009/2024  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a Contratação de serviços médicos e de 

enfermagem, em regime de plantões, a serem executados na Unidade Básica de Saúde “Dr. 

Sebastião Alves Saraiva”, no Município de São José do Brejo do Cruz/PB, para atender a 

Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da tabela abaixo de acordo com as condições e 

especificações deste Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

1 PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS SÁBADO Plantão 52 

2 PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS DOMINGO Plantão 52 

3 
SERVIÇOS DE ENFERMAGEM - PLANTÃO DE 12 

HORAS SÁBADO Plantão 52 

4 
SERVIÇOS DE ENFERMAGEM - PLANTÃO DE 12 

HORAS DOMINGO Plantão 52 

 

1.2. O contrato deverá ter vigência de um (01) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente, 

por se tratar de execução contínuo de serviços (art. 106 da Lei n° 14.133/2021), respeitada a 

vigência máxima decenal. 

1.3. A execução de serviços é enquadrada como continuada tendo em vista o Estudo Técnico 

Preliminar. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Não poderão fazer parte deste processo de credenciamento, profissionais que façam 

parte do quadro de funcionários (efetivo ou contratado) desta municipalidade; 

4.2. Os (as) profissionais deverão estar com a situação REGULAR em seus devidos 

conselhos de classe, médicos com o CRM ativo e regular, enfermeiros com COREN ativo e 

regular. 

4.3. O (a) contratado (a) não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante qualquer 

complementação aos valores pagos pelos serviços prestados; 

4.4. O (a) contratado (a) se obriga à: 

a. Atender aos pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, em 

consonância com os princípios e diretrizes regidos pela Lei Federal n° 8.080/90: 

1.  Universalidade: garante o acesso a todos os cidadãos 

brasileiros, sem qualquer forma de discriminação ao Sistema 

Único de Saúde – SUS. 
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2. Equidade:  promove as condições iguais de assistência a saúde, 

sem preconceitos ou favorecimentos. 

3. Integralidade: oferta de todas as ações necessárias para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo ações 

preventivas e curativas no Sistema Único de Saúde. 

b. Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços 

ofertados. 

c. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, 

salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal. 

d. Garantir a confidencialidade dos dados e informações aos pacientes. 

e. O profissional médico credenciado deverá seguir fielmente o disposto no Código de 

Ética Médica, instituído por meio da Resolução CFM n° 2.217/2018.  

f. O profissional Enfermeiro deverá seguir fielmente o disposto no Código de Ética dos 

profissionais de Enfermagem, instituído por meio da Resolução COFEN n° 564/2017.   

4.5. O contrato deverá ter vigência de um (01) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente, 

por se tratar de execução contínuo de serviços (art. 106 da Lei n° 14.133/2021), respeitada a 

vigência máxima decenal. 

4.6. A contratada deverá cumprir fielmente todos os prazos definidos no Termo de 

Referência e no Edital. 

4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a. Os plantões serão executados na Unidade Básica de Saúde de São José do Brejo do 

Cruz “Dr. Sebastião Alves Saraiva”, a serem informadas pela Secretaria Municipal 

de Saúde quando da entrega do cronograma de execução. 

b. Os serviços deverão ser executados no Município de São José do Brejo do Cruz/ PB, 

mediante o recebimento da ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS que se dará com até 

cinco (05) dias de antecedência, na quantidade, local, dias e horários indicados no momento 

da solicitação. 

c. A forma de prestação dos serviços constará do Termo de Credenciamento a ser assinado 

pelas partes, conforme minuta que seguirá em anexo ao Edital. 

5.2. Das providências do prestador do serviço (CREDENCIADO) quanto ao 

atendimento (Médicos). 

d. O atendimento acontece com o ato de acolhimento do paciente, seguido da prestação 

dos serviços contratados, e será efetuado mediante a apresentação da Ficha de Referência – 

SUS – PB ou encaminhamento médico, além da Autorização da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

e. O prestador do serviço (CREDENCIADO) colocará à disposição dos beneficiários do 

Sistema de Saúde do Município de São José de Brejo de Cruz/ PB todos os recursos 

necessários ao atendimento dos serviços previstos no Termo de Credenciamento, não 

diferenciando dos demais pacientes atendidos, sejam particulares ou não, priorizando os 

atendimentos de urgências e emergências, assim como, as pessoas portadoras de deficiência, 

os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as 

pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário. 
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f. Fica estipulado que será de inteira responsabilidade do prestador do serviço 

(CREDENCIADO) qualquer atendimento prestado sem que antecipadamente tenha sido 

emitida a Ficha de Referência – SUS – PB ou encaminhamento médico, além da Autorização 

da Secretaria Municipal de Saúde. 

g. Em hipótese alguma, o prestador do serviço (CREDENCIADO) poderá realizar 

qualquer cobrança relativa ao tratamento, diretamente ao usuário, familiar ou seu 

responsável, por serviços cobertos por este Credenciamento, bem como orientar o usuário a 

pleitear o reembolso posterior junto ao Município de São José de Brejo de Cruz/ PB 

(CREDENCIANTE). É expressamente vedada a cobrança de valores adicionais, a qualquer 

título, por parte do prestador dos serviços (CREDENCIADO), em relação aos usuários. 

5.3. Da garantia 

h. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.4. Dos preços e do faturamento 

i. No valor da contratação estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

j. O faturamento das despesas será para o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito 

no CNPJ Nº 11.879.377/0001-89, com sede na Av Fundador Saraiva Leão, 192, Centro – 

CEP: 58.893-000. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Município de São José de Brejo de Cruz/ PB e a contratada 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Município de São José de Brejo de Cruz/ PB poderá convocar representante da 

empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Município de São José de 

Brejo de Cruz/ PB poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos 

moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da 

prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no 
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edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com o 

eventual auxílio da fiscalização administrativa; (Decreto nº 769 de 2023, art. 18, inciso II); 

6.8. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais, ao seu substituto, em especial:  

k. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes 

às suas competências. (Decreto nº 769, de 2023, art. 20, I);  

l. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º 

e Decreto nº 769, de 2023, art. 20, II); 

m. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção. (Decreto nº 769, de 

2023, art. 20, III);  

n. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 769, de 2023, art. 20, IV); 

o. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecida. (Decreto nº 769, de 2023, art. 20, 

V); 

p. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das 

notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica 

o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação. (Decreto nº 

769, de 2023, art. 20, VI). 

q. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. (Decreto 

nº 769, de 2023, art. 20, VII); 

r. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 

conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial. (Decreto nº 769, de 2023, art. 20, 

VIII); 

s. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado. (Decreto nº 769, de 2023, art. 20, IX); e 

t. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Decreto nº 769, de 2023, art. 

20, X). 

Fiscalização Administrativa 

6.9. O acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se 

refere a regularidade fiscal e trabalhista, Verificações de ocorrências (Cumprimento das 

obrigações contratuais, Obediência aos prazos estabelecidos, Entrega dos documentos 

obrigatórios, elaboração e encaminhamento de relatório mensal das atividades, prestação dos 

serviços com a qualidade esperada, Informação ou comunicação de situações a que estava 

obrigado), notificação extrajudicial, suspensão do contrato, necessidade de rescisão, alterações 

contratuais, percentual em relação ao valor do contrato, necessidade de reajustes , revisões, 

repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento. (Art. 18, III, do 

Decreto nº 769, de 2023). 
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6.10. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais, ao seu substituto, em especial: 

u. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de 

apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao 

acompanhamento de garantias e glosas; (Decreto nº 769, de 2023, art. 21, I). 

v. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação 

dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; (Decreto nº 769, de 2023, art. 

21, II). 

w. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias; (Decreto nº 769, de 2023, art. 21, III) 

x. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 769, de 2023, 

art. 21, IV) 

y. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 

conjunto com o fiscal técnico e com o setorial; (Decreto nº 769, de 2023, art. 21, V) 

z. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado; e (Decreto nº 769, de 2023, art. 21, VI) 

aa.  Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Decreto nº 769, de 2023, 

art. 21, VII) 

Gestor do Contrato 

6.11. A coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e 

setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, 

à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos 

contratos, entre outros. (Decreto nº 769, de 2023, art. 18, I). 

6.12. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 

seu substituto, em especial: 

bb. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial; 

(Decreto nº 769, de 2023, art. 19, I). 

cc.  Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência; (Decreto nº 769, de 2023, art. 19, II).  

dd. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; (Decreto nº 769, de 

2023, art. 19, III).  

ee. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 

elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração; (Decreto nº 769, de 2023, art. 19, IV).  
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ff. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata a gestão 

de contrato; (Decreto nº 769, de 2023, art. 19, V).  

gg. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 

nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; (Decreto nº 

769, de 2023, art. 19, VI).  

hh. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 

com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial; (Decreto nº 769, de 2023, art. 19, 

VII). 

ii. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; e 

(Decreto nº 769, de 2023, art. 19, VIII). 

jj. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 769, de 2023, art. 19, IX). 

kk. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

6.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois (02) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco (05) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

6.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

6.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação. 

7.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), 

conforme o art.6º §2º do Decreto Municipal nº 771/2023, que dispõe sobre a observância da 

ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, 

prestação de serviços e realização de obras, no âmbito do Município de São José do Brejo do 

Cruz/ PB. 

7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a.  O prazo de validade; 

b.  A data da emissão; 

c.  Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d.  O período respectivo de execução do contrato; 

e.  O valor a pagar; e 

f.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.5. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais. 

7.6. A Administração deverá:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

Município de São José do Brejo do Cruz/ PB, que implique proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  
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7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

Município de São José do Brejo do Cruz/PB. 

Prazo de pagamento 

7.10. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez (10) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação. 

7.11. O  prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), 

conforme o art.6º §2º do Decreto Municipal nº 771/2023, que dispõe sobre a observância da 

ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, 

prestação de serviços e realização de obras, no âmbito do Município de São José do Brejo do 

Cruz/ PB. 

 

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                         365. 

Forma de pagamento 

7.13. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária apara conta de 

titularidade da contratada. 

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

ll. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. Mediante a solução encontrada, se faz imprescindível para a Administração, a abertura 

de chamamento público por meio de credenciamento para contratação dos serviços 

médicos e de enfermagem, em regime de plantões, a serem executados no Município de São 

José do Brejo do Cruz/ PB junto a Unidade Básica de Saúde “Dr. Sebastião Alves Saraiva”, 

configura-se a inviabilidade de competição, estando, assim, a contratação por meio de 

INEXIGIBILIDADE de LICITAÇÃO, a qual encontra amparo legal no Art.7°, I, do Decreto 

Municipal n° 788/2023 e no art. 74, IV, da lei 14.133, de 2021, e suas alterações. 

 

PARA EMPRESAS 

8.2. Habilitação jurídica 

a. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

b. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

c. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 

ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

d. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de 

março de 2020. 

e. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

f. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

g. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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h. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

i. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

a. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor  

8.5. Qualificação Técnica 

A avaliação técnica será feita com base na apresentação dos seguintes documentos: 

a. Declaração de compromisso assumindo inteira responsabilidade quanto 

aos procedimentos a serem utilizados, bem como, o cumprimento de 

normas e legislação sanitárias na execução do objeto;  

b. CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde;   

c. Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica emitido 

pelo Conselho Regional de Medicina ou Enfermagem, conforme o caso;  

d. O responsável técnico, deverá apresentar o comprovante de inscrição no 

respectivo conselho de classe;  

e. Certidão de regularidade do responsável técnico junto ao respectivo 

conselho de classe; 

 

PESSOAS FÍSICAS 

 

8.6. Habilitação jurídica 

a. Carteira de Identidade; 

 

8.7. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

mailto:pmsaojosebc@bol.com.br
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a. Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional; 

c. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

d. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 8.8 Qualificação Técnica: 

a. Declaração de compromisso assumindo inteira responsabilidade quanto aos 

procedimentos a serem utilizados, bem como, o cumprimento de normas e legislação 

sanitárias na execução do objeto;  

b. Certificado de Regularidade de Inscrição no Conselho Regional de Medicina ou 

Enfermagem, conforme o caso. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V UNIT V TOTAL 

1 

PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS 

SÁBADO Plantão 52 

       

1.093,50  

            

56.862,00  

2 

PLANTÃO MÉDICO DE 12 HORAS 

DOMINGO Plantão 52 

       

1.093,50  

            

56.862,00  

3 

SERVIÇOS DE ENFERMAGEM - 

PLANTÃO DE 12 HORAS 

SÁBADO Plantão 52 

          

283,00  

            

14.716,00  

4 

SERVIÇOS DE ENFERMAGEM - 

PLANTÃO DE 12 HORAS 

DOMINGO Plantão 52 

          

283,00  

            

14.716,00  

VALOR GERAL  143.156,00 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

da Secretaria Municipal de Saúde. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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Dotação Orçamentária: 

02 13 10 302 0048 2184 0000 MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 

SAUDE; 

Elemento de Despesas: 

3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PF;  

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ; 

Fontes: 

1.500.1002-300.211; 

1.600.0000-300.214. 

 

O presente Termo de Referência foi elaborado pelo servidor Johnatan Veras Alves - 

Coordenador de Apoio Administrativo. 
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ANEXO II - MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

Ao Município de São José do Brejo do Cruz/ PB  

A Comissão de Contratação 

 

Ref.: PEDIDO DE CREDENCIAMENTO – ___/2024 

Edital de Credenciamento n.º ___/2024 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

A Empresa (razão social e de fantasia, se houver),

 (preencher de acordo com a situação da empresa), 

CNPJ/MF nº , com sede em   , fone 

  , celular e e-mail , após examinar todas as   cláusulas e 

condições estipuladas no Edital em referência, apresenta pedido de QUALIFICAÇÃO 

PRELIMINAR para o credenciamento, nos termos consignados no citado ato convocatório e 

seus anexos, com os quais  concordo plenamente, declarando que possuo capacidade para a 

execução dos serviços ora propostos, sendo:  

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PROPOSTOS UNID 

QUANT 

MÁXIMA 

PROPOSTA 

    

 

Comprometo-me a fornecer Município de São José do Brejo do Cruz/ PB quaisquer 

informações ou documentos eventualmente solicitados e informar toda e qualquer alteração que 

influencie nas minhas condições de qualificação. 

 

Estou ciente de que a qualquer momento, o Município de São José do Brejo do Cruz/ PB 

poderá cancelar o credenciamento e que não há obrigatoriedade de contratação. 

 

Local e data 

 

_______________________________ 

(Nome do Representante Legal) 

(nº CPF) 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ/PB E 

.............................................................   

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ/ PB, inscrito no CNPJ nº 

01.612.692/0001-91 e sede na Av Fundador Saraiva Leão, 192, Centro – CEP: 58.893-000, 

neste ato representada pela Prefeita Municipal, Srª Ana Maria da Silva Oliveira, doravante 

designado CONTRATANTE, e o(a) empresa .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................., neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), OU 

.................................. (nome), portador de CPF nº ...., CRM/ .... nº ..., COREM/ .... nº ..., 

endereço ...., doravante designado CONTRATADO. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto 

Municipal nº 778/2023, pelo edital do CREDENCIAMENTO n.º 001/2024 do procedimento 

licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos e pelas cláusulas e 

condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços médicos e de 

enfermagem, em regime de plantões, sem dedicação de exclusiva de mão de obra, a serem 

executados na Unidade Básica de Saúde “Dr. Sebastião Alves Saraiva”, no Município de 

São José do Brejo do Cruz/PB.  

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.2 A Proposta do contratado; e 

1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E 

GESTÃO DO CONTRATO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de UM (01) ano contado do(a) data de publicação 

na imprensa oficial do Município - FAMUP, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 

2.6. A fiscalização e Gestão deste Contrato serão executas pelos seguintes servidores:  

2.6.1 Carlos Eugênio Dos Santos Filho - Fiscal Administrativo; 

2.6.2 Aivoneide Oliveira Lima - Fiscal Setorial/ Técnico; 
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2.6.3 José Hericles Saraiva da Silva – Gestor de Contrato. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

5.1.1 O valor previsto no item 4.2 é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 

ao Contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

5.3 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

6 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 15 de fevereiro de 2024. 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (IBGE) - 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de Referência: 
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7.1.1. acompanhar e fiscalizar o contrato por fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7.º da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição;  

7.1.2. proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa 

cumprir o estabelecido no contrato;  

7.1.3. prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução 

contratual, que venham a ser solicitados pelo contratado;  

7.1.4. fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do 

contrato;  

7.1.5. garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências do 

Município de São José do Brejo do Cruz/ PB, quando necessário para a execução do objeto 

do contrato;  

7.1.6. efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, 

no edital de credenciamento e na legislação.  

 

8 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

8.1 São obrigações do Contratado, além das previstas no Termo de Referência: 

8.1.1. executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço ou fornecimento de 

bens em conformidade com as especificações básicas constantes do edital;   

8.1.2. ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, 

taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação 

e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;  

8.1.3. responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao 

patrimônio do Município de São José do Brejo do Cruz/ PB ou a terceiros, decorrentes de 

ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações 

cabíveis e assumindo o ônus decorrente;  

8.1.4. manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de 

serviço, todas as condições que ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à 

regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando couber;  

8.1.5. justificar ao Município de São José do Brejo do Cruz/ PB eventuais motivos de força 

maior que impeçam a realização do serviço ou o fornecimento do bem, objeto do contrato, 

apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para alteração do 

prazo de execução;  

8.1.6. responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação 

vigente, sendo-lhe proibida a subcontratação do objeto sem previsão editalícia e autorização 

expressa do Município de São José do Brejo do Cruz/ PB;  

8.1.7. manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente 

após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo Município 

de São José do Brejo do Cruz/ PB;  

8.1.8. cumprir ou elaborar em conjunto com o Município de São José do Brejo do Cruz/ PB 

o planejamento e a programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do 

cronograma de execução das tarefas;  

8.1.9. conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do Município de São José do 

Brejo do Cruz/ PB, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços, 

quando for o caso;  
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8.1.10. apresentar, quando solicitado pelo Município de São José do Brejo do Cruz/ PB, 

relação completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes 

completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando 

couber;  

8.1.11. manter as informações e dados do Município de São José do Brejo do Cruz/ PB em 

caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, 

por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os 

documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho 

contratado;  

8.1.12. observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 

as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas 

no contrato.  

 

9 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, 

XII) 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

iv.Multa: 
1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de trinta (30) dias; 

2. Moratória de 0,05% zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a trinta (30) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 

20% a 30% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 20% a 30% do 

valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 11% a 19% do 

valor do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do 

valor do Contrato. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de trinta (30) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo Município de São José do Brejo do Cruz/ PB 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o Município de São José do Brejo do Cruz/ PB.  

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3 Indenizações e multas. 

12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Município de São José do Brejo do Cruz/ PB deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I - Gestão/Unidade:  

Saúde. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

ESTADO DA PARAÍBA   

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

SEC. MUL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
Av Fundador Saraiva Leão, 192, Centro – CEP: 58.893-000 – CNPJ nº 01.612.692/0001-91  

Site: www.saojosedobrejodocruz.pb.gov.br  
 

 

 

 

8 
 

II - Fontes de Recursos:  

1.500.1002-300.211; 

1.600.0000-300.214 

III - Programa de Trabalho:  

0048. 

IV - Elemento de Despesa: 

3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PF;  

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ; 

V - Plano Interno:  

02 13 10 302 0048 2184 0000 MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 

SAUDE; 

VI - Nota de Empenho: ___________ 

 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, se houver, será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e na imprensa oficial do Município – FAMUP.  

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Catolé do Rocha/ PB para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

ESTADO DA PARAÍBA   

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

SEC. MUL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
Av Fundador Saraiva Leão, 192, Centro – CEP: 58.893-000 – CNPJ nº 01.612.692/0001-91  

Site: www.saojosedobrejodocruz.pb.gov.br  
 

 

 

 

9 
 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente contrato, em três (03) vias de igual teor e forma, para um 

só efeito, na presença de duas (02) testemunhas abaixo assinadas.  

 

São José do Brejo do Cruz/ PB, a data de assinatura do presente Instrumento será a data da 

última assinatura digital do último representante das Partes que o assinar. 

 

 

 

________________________________ ________________________________ 

Ana Maria da Silva Oliveira 

Prefeita Municipal 

P/CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXX 

P/CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

1 .................................................................... 

CPF Nº ........................................................... 

2 .....................................................................  

CPF Nº ........................................................... 

 

 


